
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 32.426 - PI (2012/0063592-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : CLESIO DA SILVA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : HUMBERTO CARVALHO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
APELAR EM LIBERDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi preso em flagrante, no dia 01 de agosto de 2010, na 
posse de 22 gramas de maconha, divididas em sete porções, e 0,5 grama de 
crack, acondicionada em três invólucros, para fins de difusão ilícita. Encerrada a 
instrução, foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, à 
pena de 06 anos de reclusão, em regime fechado, sendo a custódia flagrancial 
convertida em prisão preventiva.

2. A negativa do apelo em liberdade, mantida pelo acórdão recorrido, 
encontra-se suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, uma vez 
que o Paciente responde a outros processos pelo mesmo delito e por crimes de 
roubo, o que indica a reiteração na prática criminosa e justifica a medida 
constritiva para a garantia da ordem pública, evitando, assim, a reiteração e a 
continuidade da atividade ilícita.

3. Recurso desprovido, com recomendação de urgência na conclusão do 
processo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, com recomendação, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECORRENTE : CLESIO DA SILVA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : HUMBERTO CARVALHO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus impetrado em favor de CLESIO 

DA SILVA CRUZ FILHO, em face de acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Piauí, assim ementado:

"PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TRAFICO DE 
DROGAS - CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO - ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA - PERICULOSIDADE DO PACIENTE - 
INTRANQUILIDADE SOCIAL - NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA 
MEDIDA CAUTELAR COMO GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM 
DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar do paciente encontra-se 
fundamentada na necessidade de se resguardar a ordem pública, 
verificando-se que a permanência da prisão provisória representa medida 
de promoção da tranqüilidade social.

2. A mudança perpetrada no artigo 2º da Lei nº 8.072/90, operada 
pela Lei nº 11.464/07, não viabiliza a concessão de liberdade provisória na 
hipótese de crimes hediondos, conforme entendimento consagrado pelo 
Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

3. As condições subjetivas favoráveis ao réu, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando preenchidos seus pressupostos legais, 
segundo reiterada orientação jurisprudencial.

4. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada." (fl. 
90)

Narram os autos que o Recorrente foi preso em flagrante, no dia 01 de agosto de 

2010, na posse de 22 gramas de maconha, divididas em sete porções, e 0,5 grama de crack, 

acondicionada em três invólucros, para fins de difusão ilícita. Encerrada a instrução, foi 

condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, à pena de 06 anos de reclusão, 

em regime fechado, sendo a custódia flagrancial convertida em prisão preventiva.

Sustenta o Recorrente, repisando os argumentos do writ denegado na origem, a 

ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva do acusado, que possui condições 
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pessoais favoráveis. Requer, assim, a concessão de alvará de soltura.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 172/175, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
 

Documento: 1234036 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2013 Página  3 de 4



 
 

 

  
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 32.426 - PI (2012/0063592-5)
  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
APELAR EM LIBERDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
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1. O Recorrente foi preso em flagrante, no dia 01 de agosto de 2010, na 
posse de 22 gramas de maconha, divididas em sete porções, e 0,5 grama de 
crack, acondicionada em três invólucros, para fins de difusão ilícita. Encerrada a 
instrução, foi condenado como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, à 
pena de 06 anos de reclusão, em regime fechado, sendo a custódia flagrancial 
convertida em prisão preventiva.

2. A negativa do apelo em liberdade, mantida pelo acórdão recorrido, 
encontra-se suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, uma vez 
que o Paciente responde a outros processos pelo mesmo delito e por crimes de 
roubo, o que indica a reiteração na prática criminosa e justifica a medida 
constritiva para a garantia da ordem pública, evitando, assim, a reiteração e a 
continuidade da atividade ilícita.

3. Recurso desprovido, com recomendação de urgência na conclusão do 
processo.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso dos autos, o Recorrente foi preso em flagrante e assim permaneceu 

durante toda a instrução. A sentença condenatória, prolatada em 19 de julho de 2011, converteu a 

custódia flagrancial em prisão preventiva, com a seguinte fundamentação:

"Nego ao acusado o direito de apelar em liberdade e decreto a sua 
prisão preventiva, tendo em vista o fato de ser autor de outros crimes graves 
(tráfico de drogas, roubo qualificado e por mais dois processos) e da 
demonstração da sua periculosidade e da real possibilidade de que, solto, 
volte a delinquir. Por conta disso, a fim de cessar a reiteração criminosa, 
circunstância que revela a sua propensão a atividades ilícitas, há que se 
manter a custódia cautelar do acusado, para a garantia da ordem pública, 

em inteligência dos artigos 312 c/c 387, § único, CPP e embasado, ainda, no 
artigo 59 da lei 11.343/2006. 

Expeça-se Mandado de Prisão Preventiva em desfavor do 
acusado." (fl. 40)

O Tribunal de Justiça piauiense, por sua vez, denegou o habeas corpus originário 

em face do "sérios indícios de que o paciente faz do tráfico de drogas o seu meio de vida, 
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o que evidencia a sua personalidade voltada à pratica delituosa e autoriza a permanência 

de sua preventiva, para garantia da ordem pública, como ressaltou o magistrado singular 

ao decretar a prisão preventiva (fl. 94).

Consoante informações obtidas no endereço eletrônico do Tribunal a quo, o 

recurso de apelação da Defesa ainda está pendente de julgamento.

Como se vê, o benefício de apelar solto foi negado em decisão suficientemente 

fundamentada na garantia da ordem pública, uma vez que o Paciente responde a outros 

processos pelo mesmo delito e por crimes de roubo, o que indica a reiteração na prática 

criminosa e justifica a medida constritiva para a garantia da ordem pública, evitando, assim, a 

reiteração e a continuidade da atividade ilícita.

Nesse diapasão:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES. PRECEDENTES.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, 
inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos 
da Lei nº 8.038/90, a mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus em 
substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso 
especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional 
seja utilizado em substituição do recurso cabível.

3. No caso de o remédio constitucional ter sido impetrado antes da 
alteração do referido entendimento jurisprudencial, a fim de evitar 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal, o alegado 
constrangimento ilegal deverá ser enfrentado, para que se examine a 
possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

4. A necessidade da segregação cautelar, mantida na sentença 
condenatória, encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
decorrente da periculosidade do paciente, caracterizada pela reiteração de 
prática delituosa.

5. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso 
cabível." (HC 238.328/ES, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES 
(Desembargador convocado do TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 
11/04/2013, DJe 16/04/2013)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
REAL POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS 
CAUTELARES. ART. 319 DO CPP. NÃO CABIMENTO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

- No caso, a prisão preventiva foi devidamente decretada para a 
garantia da ordem pública, tendo em vista a real possibilidade de reiteração 
criminosa, uma vez que se trata de paciente envolvido com o tráfico de 
drogas, sendo reincidente nessa espécie de delito.

- Estando presente a necessidade concreta da manutenção da 
custódia cautelar, a fim de garantir a ordem pública e ante a gravidade dos 
fatos, as medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP) não se 
mostram suficientes e adequadas à prevenção e repressão do crime de 
tráfico de drogas, razão pela qual são inaplicáveis ao caso em análise.

Habeas corpus não conhecido." (HC 255.725/RS, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (Desembargadora convocada do TJ/SE), QUINTA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013)

Dessa forma, restam demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia preventiva, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, com a devida indicação 

dos fatos concretos justificadores de sua imposição, nos termos do art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, com recomendação de 

urgência na conclusão do processo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0063592-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    32.426 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 201100010061369

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLESIO DA SILVA CRUZ FILHO (PRESO)
ADVOGADO : HUMBERTO CARVALHO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, com recomendação, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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